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PORTARIA DE ARQ. Nº 219/2017-GAB/PAD
BELÉM, 06 DE NOVEMBRO DE 2017.

A OUVIDORA DESTA SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO – 
SEDUC, usando a competência que lhe foi delegada pela Portaria 
nº 704/2015 – GS/SEDUC de 28 de outubro de 2015.
CONSIDERANDO o Julgamento proferido com base no teor 
do Relatório Final da Comissão de Processo Administrativo 
Disciplinar instaurado pela Portaria nº 169/2017-GAB/PAD, de 
13/03/2017, publicada no DOE edição nº 33.333 de 15/03/2017.

R E S O L V E:
I – ARQUIVAR com fundamento no art. 201, I, da Lei Estadual 
nº 5.810/94, o Processo Administrativo Disciplinar supracitado, 
por restar descaracterizado o Acúmulo de Cargos Públicos, por 
parte da servidora M.L.C., matrícula nº 2686087-1, devendo ser 
procedida à formalização da exoneração a pedido da servidora, 
para fi ns de regularização funcional;

II – DETERMINAR que os setores competentes adotem as 
providências pertinentes;

III – Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Patrícia Miralha Leandro
Ouvidora

Protocolo: 245560
PORTARIA DE ARQ. Nº 222/2017-GAB/PAD

BELÉM, 06 DE NOVEMBRO DE 2017.
A OUVIDORA DESTA SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO – 
SEDUC, usando a competência que lhe foi delegada pela Portaria 
nº 704/2015 – GS/SEDUC de 28 de outubro de 2015.
CONSIDERANDO o Julgamento proferido com base no teor 
do Relatório Final da Comissão de Processo Administrativo 
Disciplinar instaurado pela Portaria nº 208/2017-GAB/PAD, de 
26/04/2017, publicada no DOE edição nº 33.362 de 27/04/2017.
R E S O L V E:
I – ARQUIVAR com fundamento no art. 201, I, da Lei Estadual nº 
5.810/94, o Processo Administrativo Disciplinar supracitado, em 
vista das razões expostas pelo Colegiado em questão, as quais 
evidenciam a comprovação de ausência de “animus abandonandi” 
por parte da imputada J.A.L., matrícula nº 5804515-2. Devendo 
haver o cumprimento das medidas cabíveis, abaixo indicadas, 
pelo setor competente:
1 – A o imediato retorno, com a lotação do servidor de acordo 
com a disponibilidade da administração;
2 – À anotação em fi cha funcional do período de afastamento 
sem ato legal a partir de 02/01/2015, até a véspera do dia em 
que for efetivamente lotada;
3 – À reativação do pagamento, providências do ressarcimento 
do débito, atualização monetária do mesmo, desde que não 
tenha ocorrido a devolução;
4 – Caso a imputada negue-se a saldar tal pendência fi nanceira, 
orienta-se o encaminhamento dos autos à SEFA/CCDA.
II – DETERMINAR que os setores competentes adotem as 
providências pertinentes;
III – Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Patrícia Miralha Leandro
Ouvidora

Protocolo: 245564
PORTARIA DE ARQ. Nº 214/2017-GAB/PAD BELÉM, 27 

DE OUTUBRO DE 2017.
A OUVIDORA DESTA SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO – 
SEDUC, usando a competência que lhe foi delegada pela Portaria 
nº 704/2015 – GS/SEDUC de 28 de outubro de 2015.
CONSIDERANDO o Julgamento proferido com base no teor 
do Relatório Final da Comissão de Processo Administrativo 
Disciplinar instaurado pela Portaria nº 423/2016-GAB/PAD, de 
31/08/2016, publicada no DOE edição nº 33.204 de 02/09/2016.
R E S O L V E:
I – ARQUIVAR com fundamento no art. 201, I, da Lei Estadual 
nº 5.810/94, o Processo Administrativo Disciplinar supracitado, 
em vista das razões expostas pelo Colegiado em questão, as 
quais evidenciam a comprovação de ausência de “animus 

abandonandi” por parte da imputada M.S.G.P., matrícula nº 
6300138-1. Devendo haver o cumprimento das medidas 
cabíveis, abaixo indicadas, pelo setor competente:
1 – Formalização do ato de cessão da imputada, para a Prefeitura 
de Muaná, no período de 01/03/2015 a 31/05/2016, com ônus 
para o cessionário, nos moldes do Ofício nº 19-GABIN/2015, 
daquela municipalidade, em cumprimento à autorização do 
então Exmo. Secretário de Estado de Educação lá aposta (fl . 07);
2 – Em seguida, proceda-se à correspondente anotação em fi cha 
funcional do ato respectivo.

II – DETERMINAR que os setores competentes adotem as 
providências pertinentes;
III – Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

Patrícia Miralha Leandro
Ouvidora

Protocolo: 245550
GOVERNO DO ESTADO DO PARÁ

SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO
SECRETARIA ADJUNTA DE ENSINO

PORTARIA Nº 43 / 2017-SAEN
O SECRETÁRIO ADJUNTO DE ENSINO, no uso de suas 
atribuições legais e;
CONSIDERANDO o que preconiza a Lei nº 9.394 de 20 de 
dezembro de 1996, que estabelece as Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional (LDBN);
CONSIDERANDO a Lei nº 7.806, de 29 de Abril de 2014, que 
dispõe sobre a regulamentação e o funcionamento do Sistema de 
Organização Modular de Ensino - SOME, no âmbito da Secretaria 
de Estado de Educação - SEDUC;
CONSIDERANDO a política de expansão do ensino no Município 
de NOVO REPARTIMENTO, jurisdicionado pela 16ª Unidade 
Regional de Educação, que apresenta demanda apta para 
ingressar no Ensino Médio, conforme a conclusão do Processo 
nº 368823/2010.
RESOLVE:
Art. 1º - Autorizar a implantação do SISTEMA DE 
ORGANIZAÇÃO MODULAR DE ENSINO a partir do ano de 
2010, na VILA NOVO BRASIL, para funcionar nas dependências 
da EMEF Castro Alves, situada na Avenida Principal s/n -Lote 
Especial, Vila Novo Brasil, Tuerê II, Novo Repartimento, Projeto 
Assentamento, Tuerê II;
Art. 2º- A matrícula dos alunos será efetivada na EEEM PAPA 
PAULO VI (situada no município de Novo Repartimento), a qual 
expedirá, assinará e arquivará os documentos dos alunos a que 
se refere o artigo anterior, conforme o que dispõe a Resolução 
nº 813, de 11 de dezembro de 2000, do CEE (Conselho Estadual 
de Educação);
Art. 3º - Para atender ao que dispõe o artigo anterior a Secretaria 
Adjunta de Ensino (SAEN) em conjunto com a Coordenação 
Geral do SOME e 16ª URE/Tucuruí, providenciarão junto à 
CODES (Coordenação de Descentralização), a lotação do quadro 
de servidores de acordo com a formação de turmas registradas 
pela Direção da Unidade de Ensino, como dispõe a Instrução 
Normativa em vigor;
Art. 4º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogando as disposições em contrário.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-
SE
Belém, 07 de novembro de 2017
JOSÉ ROBERTO ALVES DA SILVA
Secretário Adjunto de Ensino

Protocolo: 245685
PORTARIA DE PRORR. Nº 374/2017-GAB/PAD. 

BELÉM, 01 DE NOVEMBRO DE 2017.

A OUVIDORA DESTA SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO – 
SEDUC, usando a competência que lhe foi delegada pela Portaria 
nº 704/2015 – GS/SEDUC de 28 de outubro de 2015.
CONSIDERANDO a instauração de PROCESSO ADMINISTRATIVO 

DISCIPLINAR através da Portaria nº 333/2017-GAB/PAD de 28 
de agosto de 2017, publicada no DOE n° 33.448 de 30 de agosto 
de 2017;
CONSIDERANDO os termos do Memorando nº 1.034/2017-
NDE, de 26 de outubro de 2017, da lavra da Presidente da 
Comissão em que solicita prorrogação de prazo para a conclusão 
dos trabalhos processantes;
CONSIDERANDO ainda, que embora a dedicação da Comissão 
designada o Processo não foi concluído no prazo legal, dada a 
necessidade de realização de procedimentos indispensáveis à 
busca da verdade real dos fatos para formar sua convicção.
R E S O L V E:
I – PRORROGAR, de acordo com o disposto no art. 208 da 
Lei Estadual nº. 5.810, de 24 de janeiro de 1994, por mais 
60 (sessenta) dias, o prazo para a conclusão dos trabalhos da 
Comissão Processante, de que trata a Portaria acima referida, a 
contar da data subsequente ao termo fi nal do último prazo então 
concedido;
II – CONVALIDAR os atos praticados pela Comissão 
Processante.

DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Patrícia Miralha Leandro
Ouvidora

Protocolo: 245516
PORTARIA DE PRORR. Nº 176/2017-GAB/SIND. 

BELÉM, 31 DE OUTUBRO DE 2017.
A OUVIDORA DESTA SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO – 
SEDUC, usando a competência que lhe foi delegada pela Portaria 
nº 704/2015 – GS/SEDUC de 28 de outubro de 2015.
CONSIDERANDO a instauração de SINDICÂNCIA 
PROCESSUAL através da Portaria nº 158/2017-GAB/SIND de 
20 de setembro de 2017, publicada no DOE n° 33.468 do dia 28 
de setembro de 2017;
CONSIDERANDO os termos do Memorando nº 1.036/2017-
GAB/SIND, de 26 de outubro de 2017, da lavra da Presidente da 
Comissão em que solicita prorrogação de prazo para a conclusão 
dos trabalhos sindicantes;
CONSIDERANDO ainda, que embora a dedicação da Comissão 
designada o Processo não foi concluído no prazo legal, dada a 
necessidade de realização de procedimentos indispensáveis à 
busca da verdade real dos fatos para formar sua convicção.
R E S O L V E:
I – PRORROGAR, de acordo com o disposto no art. 201 § único 
da Lei Estadual nº. 5.810, de 24 de janeiro de 1994, por mais 
30 (trinta) dias, o prazo para a conclusão dos trabalhos da 
Comissão de Sindicância, de que trata a Portaria acima referida, 
a contar da data subsequente ao termo fi nal do último prazo 
então concedido;
II – CONVALIDAR os atos praticados pela Comissão Sindicante.

DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

PATRÍCIA MIRALHA LEANDRO
Ouvidora

Protocolo: 245520

PORTARIA DE REDES. Nº 307/2017-GAB/SIND. 
BELÉM, 30 DE OUTUBRO DE 2017.

A OUVIDORA DESTA SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO – 
SEDUC, usando a competência que lhe foi delegada pela Portaria 
nº 704/2015 – GS/SEDUC de 28 de outubro de 2015.

CONSIDERANDO os termos do Memorando nº 1.035/2017-
NDE, de 26/10/2017, fi rmado pela Sra. Presidente da Sindicância 
Investigatória, instaurada nos termos da Portaria nº 153/2017-
GAB/SIND de 28/08/2017, publicada no DOE, edição nº 33.448 
de 30/08/2017, prorrogada pela Portaria nº 172/2017-GAB/
SIND de 03/10/2017, publicada no DOE, edição nº 33.473 de 
05/10/2017;
CONSIDERANDO ainda, que embora a dedicação da Comissão 
designada, o Processo não foi concluído no prazo legal, dada 
a necessidade de realização de procedimentos necessários na 


